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ANÁLISE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DO 

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS NO QUINQUÊNIO 2014-2018 

 

 

Contextualização: 

Buscando maior controle dos gastos públicos, após a expansão do ensino técnico-tecnológico, 

aos gestores foram exigidas mais eficácia e a eficiência organizacional. No Ifal, a implantação 

de uma sistemática de planejamento estratégico é recente. Em 2009 foi elaborado o primeiro 

PDI, e em 2013 foi elaborado o segundo, não havendo, anteriormente, documento 

equivalente. A partir dessa problemática, foi proposta a questão desta pesquisa: Como ocorreu 

a elaboração e implantação do PDI 2014-2018 no Ifal? 

 

Objetivos: 

O objetivo geral desse trabalho é analisar os elementos que constituíram o PDI 2014-2018 do 

Ifal, levando em consideração as obrigatoriedades estabelecidas na legislação. Os objetivos 

específicos são: analisar o PDI 2014-2018 do Ifal baseado na legislação que o regulamenta; 

registrar como se deu a implantação, e, observar, até 2016, o que foi cumprido do estabelecido 

no documento, utilizando os dados disponíveis nos Relatórios de Gestão. 
 

Metodologia: 

O estudo é resultado de uma pesquisa de caráter qualitativo, que se utilizou de dados 

secundários mediante a coleta no PDI 2014-2018. Especificamente, procedeu-se à análise 

documental do PDI, examinando-o quanto à adequação às normas que o regulamentam e os 

fatores do ambiente interno e externo que são perceptíveis no trabalho. Quanto à aplicação do 

documento, foram apreciados os relatórios de gestão do período abrangido e que estavam 

consolidados e disponibilizados pela instituição.  

 

Fundamentação Teórica: 

Segundo Mizael et al (2013, p. 1146) “a crescente demanda pela qualidade do serviço público 

e a boa gestão dos recursos têm exigido dos administradores públicos novas competências, 

habilidades e transparência na gestão”. A ação dos gestores públicos, desafiados a realizar 

uma gestão que garanta a eficácia e a eficiência organizacional deve pautar-se pelo 

instrumento de planejamento estratégico, que deve ser mais que um documento estático: um 

instrumento dinâmico de gestão (ALDAY, 2000). 

 

Resultados e Análises: 

O PDI 2014-2018 do Ifal segue as recomendações do decreto nº 9.235/2017 e é composto dos 

elementos que caracterizam o ambiente externo e interno, indicados no decreto nº 5.773/2006. 

A pertinência entre o PDI analisado do Ifal e as normas pôde ser confirmado quando o MEC o 

avaliou e, na nota que analisa a coerência entre as metas do PDI e as atividades desenvolvidas 

pelo Ifal, atribuiu o conceito máximo. 

 

Considerações Finais: 

Pode-se indicar a ausência do orçamento participativo, previsto no PDI 2014-2018, porém não 

detectado nos Relatório de Gestão de 2014 a 2016. Sugere-se, como pesquisa futura, uma 

análise similar a esta com as informações referentes a todo o período abrangido pelo PDI, 

quando estas estiverem consolidadas disponíveis. 
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